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L-onstitumte proíbe propaganda 
de governo com promoção pessoal 

BRASÍLIA — O s/oan "Governo 
José Sarney, tudo pelo social", veiculado 
em todo o país. está com os dias contados. 
Tão logo seja promulgada a Constituição, 
não poderá ser feita nenhuma publicidade 
que contenha nomes, símbolos ou ima­
gens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades e funcionários públicos. 
Isso significa que também os governado­
res e prefeitos que utilizam a administra­
ção para promoção pessoal terão suas 
publicidades interrompidas. A proposta 
foi aprovada na Constituinte por 403 votos 
contra cinco. 

O item não constava nem do texto da 
Comissão de Sistematização nem da 
emenda do Centrão Mas vários parla­
mentares tinham propostas sobre o assun­
to. Uma fusão de emendas dos deputados 
Airton Cordeiro (PMDB-BA), Chico 
Humberto (PDT-MG) e Arnaldo Faria de 
Sa (PTB-SP) possibilitou a inclusão do 
parágrafo no capítulo referente à adminis­
tração pública. 

Pelo que foi aprovado, a publicidade 
dos atos. programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de 
orientação social. Dessa publicidade não 
poderá constar nomes que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou fun­
cionários públicos. 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE F E P R O f S I M O N 
Governo José Sarney 

A/a maior parte dos casos, a propaganda é personalizada 

De filho de 
António Carlos 
a constituinte 

Foi no final 
de novembro 
passado, um 
ano depois de 
ter sido eleito e 
decorridos no­
ve meses de intensas atividades na 
Constituinte, que o jovem Luiz Eduar­
do Magalhães, 32 anos, obteve a prova 
definitiva de que deixara de ser, sim­
plesmente, o filho e herdeiro político 
do ministro António Carlos Magalhães 
e passara a ser reconhecido por seus 
colegas como um deputado a mais no 
pleno exercício de suas funções e até 
mesmo destinado a influir, largamente, 
no processo de confecção da futura 
Constituição. 

Um dos líderes, na época, do movi­
mento de parlamentares que daria ori­
gem ao Centrãa Luiz Eduardo foi 
convocado, pessoalmente, pelo depu­
tado Ulysses Guimarães para uma reu­
nião onde se tentaria firmar o acordo 
em torno da proposta de reforma do 
regimento interno da Constituinte. Luiz 
Eduardo ficou eufórico e. mais tarde, 
comemorou o convite. "Ajé aquele dia, 
sempre que me encontrava, Ulysses me 
tratava de meu caro deputado", lembra 
Luiz Eduardo. "Naquele dia, pela pri­
meira vez, me chamou pelo meu pró­
prio nome e de lá para cá tem sido 
assim". 

Na última terça-feira e no dia se­
guinte. Luiz Eduardo obteve a prova 
que também julgou definitiva de que 
seu voto e sua açào podem inclinar a 
nova Constituição para um lado ou para 
o outro, torná-la mais moderna ou mais 

retrógrada de acordo com os valores 
que cultua. Na votação de dois artigos 
do título III sobre a "Organização do 
Estado", liderou um grupo que pôs 
abaixo acordos firmados por alguns 
nomes do Cenfrãocom o comando do 
PMDB. "Eu, agora, me sinto um cons­
tituinte de verdade", exultou o depu­
tado na tarde da quarta-feira. 

Enquanto agrupamento organizado 
e majoritário, o Centrãopatrocinou a 
reforma do regimento da Constituinte 
mas não resistiu às votações dos primei­
ros artigos da futura Constituição e à 
campanha movida contra ele por seus 
adversários das esquerdas em geral. 
Dilacerou-se. emagreceu, quase não 
mais existe. Luiz Eduardo e outros 
poucos líderes se ocupam em tentar 
preservar, pelo menos, o núcleo origi­
nal do Centrão— algo que soma hoje 
cerca de 60 a 80 deputados e senadores. 
O núcleo de choque do Centrão está 
disposto a torpedear os acordos que 
não lhe interessem. 

— A Constituição que estamos re­
digindo ficará muito aquém das necessi­
dades e das expectativas do país. Seu 
vício original, até agora, é o de confir­
mar, e até mesmo reforçar, a face 
paternalista do Estado brasileiro — 
decreta Luiz Eduardo, que não se nega 
a admitir que está, politicamente, à 
direita do seu pai. "A maioria dos 
constituintes vota sem saber o que está 
votando, sem avaliar, em profundida­
de, as consequências do que decide, 
sem levar em conta que só a Nação é 
perene e que o resto passa". Luiz 
Eduardo vai mais longe em suas crí­
ticas. 

— Infelizmente, a futura Constitui­
ção sofrerá forte influência da conjun­
tura que preside o país neste momento. 
Não será, por isso mesmo, uma Consti­
tuição duradoura, moderna, capaz de 
levar o país a ingressar no século 20 — 
diz o deputado. De certa forma, ele 

retoma a ideia, recentemente defendida 
por seu pai, de "zerar a Constituinte", 
quando chega a dizer que "o melhor 
seria, até, que revogássemos a existên­
cia do governo e começássemos nova­
mente o trabalho de fazer uma nova 
Constituição. Tudo, aqui dentro, se dá 
contra ou a favor do governo e isso não 
é bom". 

Contra ou a favor do governo será 
votado o sistema de governo a ser 
adotado pela nova Constituição, acusa 
Luiz Eduardo. "Salvo alguns poucos, a 
maioria dos que querem o parlamenta­
rismo pretende, com isso, acabar com o 
governo do presidente José Sarnev, 
nada mais", diz. Contra ou a favor do 
governo será votada, também, a exten­
são do mandato do atual presidente. 
"Vivemos a farsa de que a Constituinte 
decidirá pelos quatro anos", denuncia 
Luiz Eduardo. "O PMDB quero parla­
mentarismo para dar cinco anos a Sar­
ney e evitar disputar uma eleição em 
novembro, que perderia". 

A correr o risco de a Constituinte 
aprovar parlamentarismo com quatro 
anos, Luiz Eduardo votará por eleições 
gerais de imediato. Para que não digam 
que ele deseja, com isso, desalojar 
Waldyr Pires do governo da Bahia, 
concordará com a propsta de deixar os 
atuais governadores de fora das elei­
ções gerais. Se Sarney for contemplado 
com quatro anos de mandato no siste­
ma parlamentarista ou mesmo presi­
dencialista de governo, Luiz Eduardo 
não esconde que poderá apoiar a candi­
datura de Leonel Bnzola. 

— Você acha que tenho condições 
de subir na Bahia em um palanque com 
Waldyr para apoiarmos, juntos, o mes­
mo candidato? 

Haverá outros palanques onde Luiz 
Eduardo poderá pór os pés sem susto e 
sem se sentir incomodado. 

Ricardo Noblat 

O que foi 
aprovado 

Título III — Da Organização do Estado 
Capítulo VI — da Administração Pública. 

Artigo 44 — A administração pública, 
direta ou indircta. de qualquer dos p)dercs, 
obedecerá aos princípios da legalidade, im­
pessoalidade, moralidade e publicidade. 

Parágrafo Io — As reclamações relativas 
à prestação de serviços será disciplinada em 
lei. 

Parágrafo 2o — Os atos de improbidade 
administrativa importarão a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimen­
to ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da açâo penal cabível. 

Parágrafo 3" — A lei estabelecerá os 
prazos de prescrição para ilícitos praticados 
por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento. 

Parágrafo 4" — A revisão geral da remu­
neração dos servidores públicos, civis e mili­
tares, far-se-à sempre na mesma época e com 
os mesmos índices. 

Parágrafo 5" — A lei fixará o limite 
máximo e a relação de valores entre a maior 
e a menor remuneração dos servidores públi­
cos da administração direta ou indirea, na 
forma da lei, observados, como limites máxi­
mos e no âmbito dos respectivos poderes, os 
valores percebidos como remuneração, em 
espécie, a qualquer título, por membro do 
Congresso Nacional, ministros do Supremo 
Tribunal Federal c ministros de Estado e 
seus correspondentes nos estados c municí­
pios. 

Parágrafo 6o — Os vencimentos dos car­
gos do Poder Legislativo e do Poder Judiciá­
rio não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo. A lei asseguraiá aos 
servidores da administração direta e autar­
quias isonomia de vencimentos entre cargos 
de atribuições iguais ou assemelhadas do 
mesmo poder ou entre servidores dos pode­
res Executivo, Legislativo e Judiciário, res­
salvadas as vantagens de caráter individual e 
as relativas à natureza ou ao local de tra­
balho. 

Parágrafo 7" — As pessoas jurídicas de 
direito público e as de direito privado presta­
doras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, neste qualidade, 
causarem a terceiros, assegurando o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de: 
dolo ou culpa. 

Parágrafo 8" — É vedada a vinculação ou 
equiparação de vencimento, para o efeito do, 
remuneração de pessoal do serviço público" 
ressalvado o disposto no parágrafo 6o deste 
artigo. 

Parágrafo 9° — É vedada acumulação 
remunerada de cargos, empregos e funções 
públicas, exceto: 

I — a de dois cargos de professor; 
II — a de um cargo de professor com 

outro técnico ou científico; 
III — a de dois cargos privativos de 

médico. 
A) A acumulação somente será permitida 

quando houver compatibilidade de horário. 
B) A proibição de acumular estende-se a 

cargos, funções ou empregos cm autarquias, 
empresas públicas, sociedade de economia 
mista e fundações mantidas pelo poder pú­
blico. 

Parágrafo 10 — Os acréscimos pecuniá­
rios percebidos por servidor público não 
serão computados nem acumulados, para 
fins de concessão de aefescimentos ulterio­
res, sob o mesmo título ou idêntico funda­
mento. 

Parágrafo 11 — Aplica-se à administra­
ção pública em geral na condição de contra­
tante o disposto no artigo 8o, parágrafo 3°. 

Parágrafo 12" — A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos, ou ima­
gens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou funcionários públicos. 


